
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.878 - MG (2014/0141018-3)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE MOREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. IMPOSIÇÃO DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA 
COMO CONDIÇÃO PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Além das condições obrigatórias estabelecidas no § 1º do art. 89 da 
Lei nº 9.099/95, o § 2º do mesmo diploma legal faculta ao magistrado 
a fixação de outras condições para a obtenção da suspensão 
condicional do processo.

2. Consoante a jurisprudência assente desta Quinta Turma, admite-se 
a imposição de prestação pecuniária como condição especial para a 
suspensão condicional do processo, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado.

3. Em que pese a prestação pecuniária fazer parte do rol das penas 
restritivas de direitos (art. 43, inciso I, do Código Penal), a sua 
aplicação, no caso sub judice, não possui o caráter de pena, tanto que 
eventual descumprimento não implicará em nenhuma consequência 
penal, mas tão somente o regular curso do processo penal.

4. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton 

Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.878 - MG (2014/0141018-3)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE MOREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 

GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE 

MOREIRA DOS SANTOS contra a decisão de fls. 85/88 que negou seguimento ao presente 

recurso ordinário em habeas corpus.

Infere-se dos autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática do 

delito previsto no art. 155, § 4º, inciso II, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, 

tendo-lhe sido proposta a suspensão condicional do processo e fixada prestação pecuniária de 

R$ 100,00.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que "a prestação pecuniária 

como condição para a concessão de suspensão condicional do processo apenas e tão 

somente pode ser aplicada após regular tramitação da ação penal e com todas as formalidades 

e garantias processuais franqueadas ao autor do fato, isso é, no devido processo legal, depois 

de eventual condenação, quando merecedor da benesse, já que ligado ao jus puniendi". 

Insiste, ainda, que "a prestação pecuniária não está prevista no elenco das hipóteses previstas 

no artigo 89, parágrafo 1º, da Lei 9.099/95, já que ligado ao jus puniendi, ferindo, assim, o 

princípio da legalidade, estatuído com direito individual previsto no artigo 5o., XXXIX, da 

CF/88, bem como malferindo os princípios da adequação e proporcionalidade".

Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou que o habeas corpus 

seja levado a julgamento pelo Colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.878 - MG (2014/0141018-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Em que pese os argumentos apresentados pelo ora recorrente, a decisão 

agravada deve ser mantida.

Além das condições obrigatórias estabelecidas no § 1º do art. 89 da Lei nº 

9.099/95, o § 2º do mesmo diploma legal faculta ao magistrado a fixação de outras condições 

para a obtenção da suspensão condicional do processo, senão vejamos:

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou 
inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério 
Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do 
processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja 
sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, 
presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão 
condicional da penal (art. 77 do Código Penal).

(...)

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica 
subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado.

Assim, admite-se a imposição de prestação pecuniária como condição 

especial para a suspensão condicional do processo, desde que adequadas ao fato e à situação 

pessoal do acusado.

Outrossim, em que pese a prestação pecuniária fazer parte do rol das penas 

restritivas de direitos (art. 43, inciso I, do Código Penal), a sua aplicação, no caso sub judice, 

não possui o caráter de pena, tanto que eventual descumprimento não implicará em nenhuma 

consequência penal, mas tão somente o regular curso do processo penal. Nesse ponto, 

merece destaque o parecer ministerial:

"Ora, o fato de a prestação pecuniária ser, também, prestação 
substitutiva, não impede que seja fixada como condição para o 
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cumprimento da suspensão condicional do processo. Nada obsta a 
que uma obrigação cumpra diferentes funções dentro do 
ordenamento jurídico, ou que tenha naturezas jurídicas distintas, 
conforme o caso" (fls. 82).

Nesse sentido, aliás, é a jurisprudência assente desta Quinta Turma:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO (ARTIGO 155, § 4.º, II e IV, 
COMBINADO COM O ART. 14, II, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL).  SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
CONDIÇÕES. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. ADEQUAÇÃO E 
PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA.

ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.

1. Além das condições obrigatórias previstas nos incisos do § 1.º

do artigo 89 da Lei n.º 9.099/1995, é facultada a imposição, pelo 
magistrado, de outras condições para a concessão da suspensão 
condicional do processo, desde que adequadas ao fato e à situação 
pessoal do acusado, em estrita observância aos princípios da 
adequação e da proporcionalidade.

2. A prestação pecuniária constitui legítima condição que pode ser 
proposta pelo Ministério Público e fixada pelo magistrado, nos 
termos do artigo 89, § 2.º, da Lei n.º 9.099/1995.

3. Recurso improvido.

(RHC 48.823/MG, Relator Ministro Jorge Mussi, DJe 12/8/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CRIME DO ART. 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
FIXAÇÃO, COMO CONDIÇÃO ESPECIAL, DE PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 89, § 
2.º, DA LEI N.º 9.099/95. PRECEDENTES. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. É pacífico o entendimento da Quinta Turma desta Corte no 
sentido de que é cabível a imposição de prestação de serviços à 
comunidade ou de prestação pecuniária como condição especial 
para a concessão do benefício da suspensão condicional do 
processo, desde que estas se mostrem adequadas ao caso 
concreto, observando-se os princípios da adequação e da 
proporcionalidade.

2. "A prestação pecuniária constitui legítima condição que pode 
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ser proposta pelo Ministério Público e ser fixada pelo magistrado, 
nos termos do art. 89, § 2.º, da Lei 9.099/95" (HC 223.596/BA, 5.ª 
Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 05/11/2012). Ademais, o 
Recorrente não demonstrou, em momento algum, a 
impossibilidade de cumprir a condição especial estabelecida.

3. Recurso ordinário desprovido.

(RHC 40.727/RJ, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe 26/3/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  
PROCESSO PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. ARTIGO 89, § 2º, DA LEI Nº 9.099/95. PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. NATUREZA DE PENA. CONDIÇÃO LEGAL.

1. É firme o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal 
no sentido de que é admissível a imposição de prestação de 
serviços à comunidade ou prestação pecuniária como condição 
para a suspensão condicional do processo, desde que observados 
os princípios da adequação e da proporcionalidade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.351.779/RS, Relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, DJe 13/3/2013

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0141018-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    48.878 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024133513366  10000140166950000  10000140166950001  24133513366

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO HENRIQUE MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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